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diferente. A aprender com o diferente, a respeitar o diferente”.  

Paulo Freire. 

 

 

 

 

 



6 
 

 

RESUMO 

A presente proposta de trabalho busca refletir sobre a importância da avaliação no 

contexto escolar de forma a garantir a melhoria da qualidade do ensino. E analisar o 

sistema de avaliação na concepção tradicional de ensino e as consequências na 

vida do sujeito avaliado. Numa gestão democrática, onde se prioriza as ações 

estabelecidas coletivamente e contidas no Projeto Político Pedagógico da escola, a 

avaliação deve servir, sobretudo como ponto de partida e diagnóstico para identificar 

as dificuldades que precisam ser sanadas. Vários foram os autores que contribuíram 

para o conhecimento teórico da pesquisa entre eles: ESTEBAN (2001), GROSBAUM 

(2001), GIL e FANIZZI (2008), VASCONCELOS (2010) e ABREU (2001). E o 

PARAMETROS CURRICULARES NACIONAIS. A metodologia adotada foi à análise 

qualitativa, pois se buscou reunir o máximo de informações possíveis sobre o tema 

objetivando assim uma reflexão precisa e adequada sobre a importância da 

avaliação. 
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INTRODUÇÃO 
  

No processo ensino aprendizagem é preciso que a escola desenvolva formas 

de avaliação diferenciadas que objetivem não apenas a verificação dos 

conhecimentos adquiridos pelos alunos, mas também o crescimento da escola 

enquanto instituição. A avaliação é um elemento integrador entre o ensino e a 

aprendizagem desenvolvida pela escola. É um processo consecutivo e contínuo que 

visa interpretar de modo qualitativo e quantitativo o conhecimento adquirido e 

construído pelos alunos ao longo do ano letivo. 

A presente proposta de trabalho busca refletir sobre a importância da 

avaliação no contexto escolar de forma a garantir a melhoria da qualidade do ensino. 

E analisar o sistema de avaliação na concepção tradicional de ensino e as 

consequências na vida do sujeito avaliado. Numa gestão democrática, onde se 

prioriza as ações estabelecidas coletivamente e contidas no Projeto Político 

Pedagógico da escola, a avaliação deve servir, sobretudo como ponto de partida e 

diagnóstico para identificar as dificuldades que precisam ser sanadas. 
 

Nas atuais concepções de ensino, avaliar significa acompanhar o processo 
de ensino e aprendizagem ao longo do ano letivo, de modo que propicie 
informações, tanto para o aluno quanto para o professor, sobre possíveis 
caminhos a serem seguidos ou modificados. Dessa forma, a avaliação deve 
ser concebida como um instrumento a serviço do planejamento do professor 
e da melhoria do ensino. (GIL E FANIZZI 2008, p.16). 

 
Assim, a avaliação deve ser um parâmetro que auxilia o professor na reflexão 

acerca de sua prática pedagógica e o leva a buscar caminhos diferenciados para 

detectar os avanços e os problemas que os educandos enfrentam no processo 

ensino aprendizagem. 

A avaliação que se pretende alcançar e executar na escola contemporânea 

deve contemplar principalmente a regulação da ação educativa, fazendo os ajustes 

necessários para que se garanta a aprendizagem e a conscientização dos alunos 

sobre o seu percurso escolar e suas responsabilidades enquanto estudantes. 

Um instrumento de avaliação adequado precisa envolver capacidades 

diferenciadas que não priorizem apenas a memorização de dados ou fatos, mas que 

leve em consideração outras habilidades demonstradas pelos alunos enquanto 

cidadãos atuantes na escola. 
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 A metodologia adotada para realização desta pesquisa foi à análise qualitativa 

considerando que se buscou reunir informações relevantes sobre o tema em estudo. 

Segundo Vasconcelos (2010, p.134) “na análise qualitativa, o investigador não se 

preocupa com estatística e números, seu objetivo nesse caso, é compreender 

determinados fatos em toda sua complexidade e amplitude”.     

A realização da pesquisa conta com a inferência valorosa de diversos autores 

que deram maior sustentabilidade à compreensão e análise sobre a importância da 

avaliação no contexto escolar rumo a uma educação de qualidade.  
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1.  AVALIAÇÃO NO SISTEMA DE ENSINO 

 
1.1- A Avaliação numa concepção tradicional de ensino 
 Por muito tempo a avaliação foi desenvolvida na escola como único meio de 

medir quantitativamente o conhecimento apreendido pelos alunos, por esses 

resultados muitos alunos foram selecionados e classificados conforme as respostas 

que apresentavam nos exames prestados. 

Numa concepção tradicional de ensino, muitas vezes a escola se prende a 

um sistema de avaliação por meio de notas e conceitos que apenas contribuem para 

estigmatizar os alunos sem considerar de forma humana os desafios e dificuldades 

por eles vivenciados. De acordo com Gil e Fanizzi (2008, p.16) “o fracasso ou o 

sucesso obtidos em determinadas épocas do ano eram valorizados, comprometendo 

o processo global de ensino e aprendizagem”.    

Podemos ver que muitas vezes os alunos são avaliados ainda hoje por 

práticas autoritárias que não consideram o desenvolvimento de demais habilidades, 

observando exclusivamente a repetição fiel do que foi transmitido.  
 

A avaliação escolar, nesta perspectiva excludente, silencia as pessoas, 
suas culturas e seus processos de construção de conhecimentos, 
desvalorizando saberes fortalece a hierarquia que está posta, contribuindo 
para que diversos saberes sejam apagados, percam sua existência e se 
confirmem como a ausência de conhecimento. A ausência das respostas 
em acertos e erros, ou satisfatórias e insatisfatórias, ou outras expressões 
do gênero, se fundamenta nessa concepção de que saber e não saber são 
excludentes na perspectiva de substituição da heterogeneidade real por 
uma homogeneidade idealizada. (ESTEBAN 2001, p.15-16)  

 
 

Ao impedir a expressão de determinadas ou diferentes vozes, a avaliação por 

muito tempo tornou-se uma prática de exclusão que resultou no abandono da escola 

e na seleção daqueles que puderam ser aceitos pela mesma. Neste contexto por 

muito tempo a avaliação funcionou exclusivamente como instrumento absoluto de 

controle e até mesmo de limitação das ações de professores e alunos no processo 

ensino aprendizagem.       

Ainda de acordo com as reflexões de Esteban (2001, p.16) “a avaliação como 

prática construída a partir da classificação das respostas dos alunos em erros ou 

acertos impede que o processo ensino aprendizagem incorpore a riqueza presente 

nas propostas escolares”. Dessa forma não se valoriza nem se considera a 
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variedade de conhecimentos e os processos próprios de cada aluno na sua 

construção e socialização enquanto estudante.  

 
1.2- A avaliação no contexto de uma gestão democrática 

 Como já vimos à avaliação foi por muito tempo equivocadamente 

compreendido pela escola de um modo geral. Ainda hoje alguns educadores 

insistem em tomar a mesma como único instrumento de seleção e aprovação dos 

alunos no final do ano escolar. É claro que os educandos precisam demonstrar que 

estão aprendendo e assimilando corretamente as informações que lhes são 

transmitidas, entretanto a flexibilidade do educador na análise desses 

conhecimentos precisa existir fundamentalmente ao considerar que existem 

diferentes métodos para avaliar.  

 De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, 
 

A avaliação, ao não se restringir ao julgamento sobre sucessos ou 
fracassos do aluno, é compreendida como um conjunto de atuações que 
tem a função de alimentar, sustentar e orientar a intervenção pedagógica. 
Acontece contínua e sistematicamente por meio da interpretação qualitativa 
do conhecimento construído pelo aluno. Possibilita conhecer o quanto ele 
se aproxima ou não da expectativa de aprendizagem que o professor tem 
em determinados momentos da escolaridade, em função da intervenção 
pedagógica realizada. (BRASIL, 1997, p.81) 
 

  

Diante dessa perspectiva a avaliação torna-se um instrumento que em todas 

as dimensões deve ocorrer no processo ensino aprendizagem durante toda a ação 

educativa e não apenas em determinadas etapas estabelecidas. Mesmo que isso 

ocorra devido às exigências legais é preciso que o professor saiba malear e 

confrontar a realidade do que é demonstrado por aquilo que se percebe na prática 

diária. 

Os ajustes constantes idealizados pelo educador tornam-se mecanismos de 

regulação e valorização de habilidades e atitudes demonstradas pelos alunos, que 

contribuem efetivamente para formação pessoal e que muitas vezes não são 

observadas pelas avaliações regulares. 

A gestão democrática reconhece que em um sistema educacional preocupado 

e comprometido com a formação social dos alunos e não apenas com seu intelecto 

reconhece na avaliação num ponto de partida para a análise de suas metas 
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refletindo criticamente sobre o que é desenvolvido e o que precisa ainda fazer para 

de fato atingir os objetivos propostos. 

Assim, a avaliação numa perspectiva democrática propicia a superação da 

ideia final, pronta e auxilia educadores e gestores a compreender que seus 

resultados são elementos indicadores da reorientação da prática pedagógica e 

educacional e jamais servir como meio de punir, humilhar ou estigmatizar os alunos.  

Na escola em que atuo procuramos realizar o processo de avaliação de forma 

contínua e crítica. Há sempre uma troca de experiências entre os professores e a 

gestão. Nas reuniões de Conselho de Classe, a questão da avaliação é 

constantemente discutida, procura-se fazer repasse de sugestões para recuperar 

alunos com mais dificuldades e sempre manter os pais informados. Em busca de 

uma gestão ideal estamos caminhando e fazendo o possível para melhorar os 

resultados dos alunos. Para tanto, temos em mãos para estudo os resultados das 

avaliações externas realizadas pelo governo como meio de refletir e repensar a 

atuação pedagógica. 

 
1.3 Avaliação: Instrumento contra ou favor dos alunos? 
  

Conforme os resultados das avaliações sejam compreendidos pela escola 

(alunos, educadores e gestores) a avaliação torna-se importante ferramenta em 

benefício da gestão e do planejamento, uma vez que seus resultados possam 

permitir o aprimoramento do desempenho dos alunos, a autonomia do professor na 

sala de aula e a reorganização interna da instituição escolar. 

Segundo Grosbaun “a avaliação é fundamental para que se possa promover 

um ensino de qualidade para todos”. (2001, p.92)  

Ela ainda acrescenta: 
É a avaliação que nos indica onde estão nossos tropeços e nossas 
qualidades, onde precisamos investir mais e onde podemos caminhar com 
segurança. Sem avaliação, não saberíamos se nossos objetivos estão 
sendo atingidos, se eles são realistas ou idealizados, se estamos cumprindo 
ou não nosso papel, levando todos na escola, a aprender. É ainda a 
avaliação que nos aponta quais são os conteúdos em que os alunos 
enfrentam mais dificuldades e precisam receber mais atenção por parte dos 
educadores. (GROSBAUN, 2001, p.92) 
  

 A avaliação também auxilia o professor a identificar os erros que ele mesmo 

comete durante sua prática, pois muitas vezes o educador precisa admitir e 
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reconhecer que alguns métodos utilizados para ensinar podem não estar sendo os 

mais adequados. 

Muitas vezes os alunos têm ritmos diferenciados para aprender e cabe ao 

professor encontrar o caminho mais viável para um atendimento que seja favorável e 

estimule a todos. Nesse sentido, a gestão democrática é fundamental, pois através 

de suas ações de incentivo ao educador, propicia momentos de troca de experiência 

onde se busca refletir sobre as dificuldades encontradas e se encontra novas 

alternativas para prosseguir. 

Dessa forma o processo educativo adquire maior relevância e torna-se a 

avaliação um instrumento positivo para o aluno, pois ao reconhecer seu real sentido 

os educandos compreendem que diante do seu fracasso toda a escola também está 

comprometida. 

Segundo Gil e Fanizzi há basicamente três momentos de avaliação que deve 

ser valorizados no processo educativo: 
 

- Avaliação inicial: verifica os conhecimentos prévios de que os alunos 
dispõem sobre os assunto em estudo; 
- Avaliação formativa: verifica se o planejamento do professor está, de fato, 
favorecendo a aprendizagem dos alunos; 
- Avaliação somativa: tem por objetivo avaliar os conhecimentos adquiridos 
e as habilidades e atitudes desenvolvidas.  
(GIL E FANIZZI 2008, p.17) 

 
Vemos que um bom instrumento de avaliação precisa envolver diferentes 

capacidades e não apenas priorizar a memorização de fatos isolados, dessa forma a 

avaliação só tem a contribuir para o crescimento do aluno, e de toda a escola. 

 A avaliação formativa possibilita ao professor acompanhar passo a passo às 

aprendizagens e a evolução de seus alunos, o que lhe permite auxiliá-los com maior 

segurança e qualidade na sua rotina escolar. É a modalidade de avaliação que se 

fundamenta no diálogo e que, embora mais trabalhosa para o educador, lhe propicia 

maior possibilidade de alcançar com êxito os objetivos definidos e quanto aos alunos 

revelar e desenvolver potencialidades criativas e intelectuais.   

 Nesse sentido propõe Teresa Esteban (1997, p.53) 
 

Avaliar o aluno deixa de significar fazer um julgamento sobre sua 
aprendizagem, para servir como momento capaz de revelar o que o aluno já 
sabe, os caminhos que percorreu para alcançar o conhecimento 
demonstrado, seu processo de construção de conhecimentos, o que o aluno 
não sabe, o que pode vir a saber, o que é potencialmente revelado em seu 
processo, suas possibilidades de avanços e suas necessidades para que a 
superação, sempre transitória, do não saber, possa ocorrer.  
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Na concepção atual de ensino, no contexto de uma gestão democrática, na 

visão de que os alunos merecem ser avaliados em todas as suas capacidades e 

habilidades, respeitando o desenvolvimento demonstrado durante todo o processo 

de aprendizagem, vemos que a avaliação é um instrumento que deve estar a favor 

do aluno, do seu processo de desenvolvimento levando-o a uma reflexão 

permanente sobre sua atuação e também um recurso de auxilio para o educador.  

 

1.4 Avaliação de desempenho para os servidores escolares 
 

 A escola é o lugar privilegiado para a avaliação adequada dos servidores que 

nela atuam. Muitas são ainda as dúvidas e a resistência dos educadores quanto à 

avaliação de desempenho implementada nas escolas estaduais na última década.

 A avaliação de desempenho dos trabalhadores em educação realizada nas 

escolas da rede estadual tem sido vista como um grande desafio para muitos 

gestores, pois, sabendo-se que a avaliação não pode ser realizada apenas para 

constar em documentos oficiais, é notável a preocupação em se realizar um 

processo realmente justo e que culmine de fato na efetiva melhoria do processo de 

ensino aprendizagem. 

A avaliação de desempenho dos profissionais de Magistério deve ter como 

principal objetivo à melhoria da qualidade do ensino oferecido pela escola pública e 

levar os educadores a uma motivação maior quanto à realização de suas atividades 

escolares e a busca de melhoria da prática pedagógica.    

 Sobre a avaliação de desempenho dos profissionais do Magistério: 

 
Não se trata de criar obstáculos para os professores, com a intenção de, por 
exemplo, pagar menos para alguns deles. Entretanto, para que todos os 
profissionais da educação busquem efetivamente melhor atuação 
profissional, é preciso que a avaliação tenha consequências. Quando 
realizada na rede de ensino, sob coordenação da Secretaria de Educação, 
os melhores professores devem ser valorizados com progressão na carreira 
e, portanto, com maior remuneração. Conscientes da relevância social do 
exercício de funções públicas cabem aos servidores colaborar e participar 
efetivamente nos processos de avaliação de desempenho realizada no 
serviço público. (ABREU, 2001, p.69) 

 
 Uma eficiente avaliação de desempenho implica principalmente na superação 

de concepções e procedimentos que ainda predominam em muitas escolas. O 
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gestor democrático precisa encontrar os caminhos de construção de propostas 

adequadas que decidam coletivamente o que avaliar, como quem e para que se 

avalia. Com relação aos professores, é fundamental que a avaliação da 

aprendizagem ocorra sempre com a finalidade de garantir a qualidade de 

aprendizagem dos alunos. 

Como na avaliação dos alunos, a avaliação de desempenho do educador 

também deve ser justa, bem elaborada, baseada em princípios éticos e levar a uma 

reflexão contínua sobre as ações realizadas, visando à melhoria das mesmas, o 

aprimoramento profissional e o crescimento da escola enquanto instituição que 

busca a qualidade do ensino oferecido. 

  Na instituição da rede pública municipal em que atuo esse tipo de avaliação 

ainda não é realizada com os profissionais, entretanto, é um projeto da Secretaria de 

Educação em andamento a ser implementado, pois se percebe que é uma boa 

forma de evolução da escola. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Sabemos que avaliar é preciso, pois esse processo está legalmente garantido 

e comprovado sua eficácia por muitos educadores e também por gestões 

democráticas que aliam os resultados de suas avaliações à busca de ações rumo a 

uma educação de qualidade. 

Entretanto, para que a avaliação ocorra de forma bem sucedida, é 

extremamente importante que a escola reflita coletivamente sobre suas concepções 

de ensino e aprendizagem e que principalmente esteja atenta aos avanços e 

dificuldades no tocante aos resultados demonstrados pelos alunos. 

É importante conscientizar-se de que promover o aluno não é empurrá-lo para 

frente, mas utilizar-se de todos os recursos e alternativas possíveis para auxiliar os 

alunos no seu desenvolvimento enquanto estudantes. O compromisso profissional 

com a prática docente não se resume apenas à transmissão de informações e a 

observância de que as mesmas foram apreendidas.     

 Ao educador também cabe montar estratégias de ensino onde não haja 

favorecimento de exclusões e todos os alunos sejam respeitados em suas 

particularidades e tenham oportunidades diferenciadas de aprendizagem, uma vez 

que cada um tem seu tempo e seu ritmo para aprender. 

É papel da avaliação e do educador ao realizá-la buscar informações reais 

que permitam a análise da realidade vivenciada pelos alunos considerando todos os 

aspectos envolvidos e possibilitando o monitoramento seguro da prática pedagógica 

na promoção do sucesso e da permanência dos alunos na escola.   

 Quando a escola é coordenada por uma gestão que busca a coletividade nas 

ações, o processo de avaliação tem todas as possibilidades de se tornar um 

instrumento de planejamento e intervenção positiva no tocante a ação educativa. 

Ao contrário do que muitos acreditam e insistem em cultuar, a avaliação não 

pode ser realizada como um instrumento de seleção. O prazer de aprender não deve 

desaparecer frente a resultados negativos por parte do aluno. O que se propõe é 

que diante de conceitos e notas desfavoráveis, professores e alunos reflitam sobre 

as possibilidades de melhoria e o que pode ser feito para rever esse quadro.  É 

importante frisar que a sala de aula não deve se tornar um espaço pobre e medíocre 

de repetição de informações, sem que se valorize a autonomia dos alunos, as 
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possibilidades de criação, o desenvolvimento de diferentes habilidades e a 

circulação de novas ideias.        

A avaliação escolar, uma perspectiva inclusiva, não deve ter a intenção 

errônea de aprovar todos os alunos, tem eles aprendido ou não. O que se pretende 

é a conscientização de que é preciso analisar humanamente todas as habilidades 

desenvolvidas e garantir a aprendizagem efetiva de todos os alunos, com diferentes 

alternativas e recursos. 
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INTRODUÇÃO 
“A organização da escola e da educação, quando se dedica a constituir 

instrumentos de democratização, muitas vezes tem sofrido de um mal: o de criar 

instituições meramente cartorárias”. (NUNES, 1999, p. 39). 
A Escola Municipal Iracy Lopo Lisboa, de Ensino Fundamental do 1º ao 9º 

ano, está localizada na Fazenda Bonito, área rural, a 24 km do município de 

Urucuia, Estado de Minas Gerais, foi criada em 1978, e ao longo da sua trajetória 

tem passado por vários processos, em sua nomenclatura, rede mantenedora e 

sistema de ensino.  

Atualmente, adota a estratégia de ensino de seriação. A unidade 

mantenedora é a Prefeitura Municipal, atende em média trezentos alunos no turno 

da manhã de 8h às 12h 40min, possui um diretor, um vice-diretor, uma especialista, 

um secretário escolar, dois agentes administrativos, cinco serventes escolares, um 

professor eventual, seis professores do 1º ao 5º ano, oito professores do 6º ao 9º 

ano, todos com habilitação específica ao cargo, porém,  maioria dos profissionais da 

escola são contratados.  

Possui uma área total de 1000m², distribuídos na construção de uma diretoria, 

uma secretaria, uma biblioteca, uma sala de professores, um banheiro de 

professores, sete salas de aula e três salas alugadas fora do espaço da escola (a 

800m), dois banheiros de alunos, um depósito, uma cozinha, uma dispensa, área 

coberta para servir o lanche, uma quadra de esportes coberta, o espaço é bem 

grande. 

A construção do Projeto Político Pedagógico (PPP), foi um marco relevante 

para todos os envolvidos na educação escolar, se deu com o envolvimento de todos, 

inicialmente houve a capacitação da equipe gestora, em seguida uma reunião com 

os profissionais da escola para sugestões; uma reunião com a comunidade escolar 

e, finalmente a elaboração do documento pela equipe gestora. 

Atende uma comunidade rural de nível socioeconômico, baixo; dependendo 

de bolsas recebidas pelo governo federal para complementação dos gastos. Vivem 

basicamente de uma agricultura de subsistência, dependendo de todo o trabalho dos 

membros da família, no entanto, isso não atrapalha a freqüência dos alunos na 

escola. 
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Como nos adverte Barbier (1996, p. 108), “projetar significa procurar intervir 

na realidade futura, a partir de determinadas representações sobre problemas do 

presente e sobre suas soluções”. Por isto, constitui um futuro a construir, algo a 

concretizar no amanhã, a possibilidade de tornar real uma idéia, transformando-a em 

ato.  

Para tanto, considerando-se especificamente o PPP, em virtude da 

pluralidade que caracteriza uma comunidade escolar, o envolvimento no processo 

requer que as pessoas sejam devidamente motivadas e que adquiram uma visão da 

relação entre finalidade-objetivo-meio, baseada, por sua vez, na relação desejo-

limites-valor, mediatizada pela relação entre recursos-limitações-gestão.  

 

1. FINALIDADES DA EDUCAÇÃO 

A escola acredita na qualidade do ensino através da valorização do ser 

humano, através de projetos e incentivo à leitura, de forma reflexiva e crítica.  

O planejamento educacional tem como objetivo garantir de maneira coerente 

que o processo de ensino e aprendizagem atenda as reais necessidades da 

sociedade. 

Como forma de viabilizar esse planejamento, a escola procura desenvolver a 

capacidade de aprendizagem, postura pesquisadora, auto- estima, valorização da 

terra para formação de valores, fortalecimento dos vínculos familiares e convivência 

comunitária, através de conhecimentos socialmente úteis, a fim de exercer sua 

cidadania. 

 
A educação escolar, assim compreendida, é instrumento para a 
transformação social, é conhecida como educação emancipadora. Ela, 
como Rodrigues (1986: 81) já nos dizia, “possibilita a todos a compreensão 
elaborada da realidade social, política e econômica do momento vivido 
pelos educandos; o desenvolvimento de suas habilidades intelectuais e 
físicas para a intervenção nessa realidade, e a posse da cultura letrada e 
dos instrumentos mínimos para o acesso às formas modernas do trabalho 
[...]”. A educação emancipadora rompe com qualquer padrão de qualidade, 
em decorrência do próprio desenvolvimento das relações sociais, não 
cabendo, portanto, “modelos” ou “esquemas”. Pode-se identificar, contudo, 
alguns atributos de uma escola de qualidade: 1. ser pluralista, porque 
admite correntes de pensamento divergentes com respeito à diversidade, ao 
diferente; 2. ser humanista, por identificar o homem como foco do processo 
educativo; 3. ter consciência de seu papel político como instrumento para a 
emancipação, combate às desigualdades sociais e desalienação dos 
trabalhadores. (RODRIGUES,1986, p. 81) 
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A Escola Municipal Iracy Lopo Lisboa tem por finalidade e objetivo oferecer 

serviços educacionais em função das necessidades e características de 

desenvolvimento e aprendizagem de crianças e jovens, considerando a faixa etária 

de 06 a 16 anos de idade, no curso de Ensino Fundamental, de acordo com o 

disposto na LDB 9.394/96, na resolução CEB/CNE nº. 02, de 07 de abril de 1998, 

que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, nos 

Pareceres nº. 1.132/1997 e 1.158/1998 do Conselho Estadual de Educação, no 

Decreto nº. 43.506, de 06 de agosto de 2000, na Resolução nº. 430, de 07 de agosto 

de 2003.  

Art. 1º - A Educação Nacional, dever da família e do Estado, inspirada nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 

pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania. 

Art. 2º - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II – Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a 

arte e o saber; 

III – Pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV – Respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V – Valorização do profissional da educação escolar; 

VI – Gestão democrática do ensino; 

VII – Garantia de padrão de qualidade; 

VIII – Valorização da experiência extra – escolar; 

IX – Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

 
Art. 3º - O Ensino Fundamental, com duração mínima de nove anos, obrigatório e 

gratuito, terá como objetivo: 

I – O desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o 

pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II – A compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, 

das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III – O desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição 

de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV – O fortalecimento dos vínculos da família, dos laços de solidariedade humana e 

de tolerância recíproca em que se assenta a vida social; 
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V – Utilização de diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos para 

adquirir e construir conhecimentos. 

 

Art. 4º - Tendo em vista os fins da Educação Nacional os objetivos gerais do Ensino 

Fundamental a escola propõe o seguinte objetivo: 

I – Oferecer uma educação de qualidade promovendo o desenvolvimento na medida 

em que promove a atividade mental construtiva do aluno; 

II – Atender à diversidade; 

III – Oferecer ao aluno um currículo para o seu progresso; 

IV – Tornar acessível ao aluno aspectos da cultura que são fundamentais ao seu 

desenvolvimento pessoal, não só no âmbito cognitivo, mas do desenvolvimento 

global, incluindo as capacidades de equilíbrio pessoal, de inserção social e de 

relação interpessoal; 

V – Possibilitar ao educando oportunidades favoráveis ao desenvolvimento de suas 

potencialidades, tendo em vista o atendimento às diferenças individuais; 

VI – Assegurar ao aluno uma base de conhecimento, hábitos, atitudes e habilidades 

indispensáveis ao prosseguimento dos estudos; 

VII – Permitir maior flexibilidade na organização curricular, tendo em vista o 

desenvolvimento gradual e progressivo do processo de alfabetização e as 

características sócio-culturais dos alunos; 

VIII – Despertar no aluno o desejo de aplicar os seus conhecimentos e as suas 

potencialidades na transformação do meio ambiente em que vive, transformando-se 

num agente, preparado a colaborar com a melhoria da vida da comunidade; 

IX – Desenvolver no aluno o espírito crítico e analítico bem fundamentado, 

capacitando-o a direcionar, através de seu esforço e de sua auto-realização, 

sugestão que venham trazer contribuição ao crescimento e ao progresso em todas 

as esferas da comunidade, partindo da família; 

X – Oferecer o lícito direito da participação na vida da escola, a oportunidade de o 

aluno discutir, analisar e selecionar valores sociais e morais; 

XI – Promover a realização de cursos, encontros, seminários, que possam 

proporcionar o aprimoramento de seus professores e de acordo com a legislação e 

as normas específicas previstas, considerando como objetivo maior à melhoria da 

qualidade do ensino. 
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Como forma de garantir o alcance dos objetivos mencionados acima usa 

como estratégia: 

 Fortalecimento do planejamento coletivo garantindo os rumos, anseios, ideais 

que darão vida ao currículo; 

 Encontro de parcerias junto à comunidade e a Secretaria Municipal de Educação 

e Escola para garantir o intercâmbio entre escola e família; 

 Implementação do projeto de leitura com elaboração de oficinas literárias; 

 Promoção de encontros de interesse da comunidade envolvendo a 

Supervisão/Orientação Educacional; por meio de reuniões, questionários e 

entrevistas; 

 Realização de eventos para participação e integração da comunidade no 

contexto escolar; 

 Implementação de reuniões com os membros do Conselho Escolar 

oportunizando a efetiva participação dos mesmos no dia-a-dia da escola; 

 Estabelecimento de instrumentos eficazes de avaliação que meçam o 

desempenho de todos os segmentos da instituição educacional; 

 Aquisição de diversos materiais que possibilitem a valorização do lúdico como 

mediador no processo de ensino-aprendizagem, por meio da aplicação dos recursos 

financeiros;  

 Implantação de projeto pedagógico para permanente valorização de hábitos 

adequados de higiene pessoal e do ambiente, envolvendo todos os segmentos da 

instituição educacional;  

 Promoção de palestras que valorizem a convivência social entre os alunos, 

visando à construção de regras disciplinares entre os alunos, através de jogos 

recreativos. O trabalho docente deverá atuar em prol da pedagogia de projetos; 

 Estruturação e execução de projetos ambientais contemplados na proposta 

pedagógica; 

 Envolver toda a equipe pedagógica na execução do Plano de Intervenção 

Pedagógica; 

 Realização de reuniões com todos os segmentos da comunidade escolar para 

organização das atividades escolares; 

 Realização de momentos cívicos semanalmente para entoação do hino Nacional; 

 Realização, pelos alunos com o auxílio dos professores, de peças teatrais, 

declamação de poemas, dança; contribuindo para o enriquecimento da cultura; 
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 Disponibilização do prédio escolar para a realização de encontros/reuniões para 

a comunidade; 

 Realização de reuniões com o Conselho Escolar; 

 Realização de palestras com o Conselho Tutelar, Psicólogos e pessoas da 

comunidade; 

 Organização de prestações de contas à comunidade escolar. 

• Promoção de palestras que valorizem a convivência social entre os alunos, 

visando à construção de regras disciplinares entre os alunos, através de jogos 

recreativos.  

 O trabalho docente atua em prol da pedagogia de projetos com estruturação e 

execução de projetos contemplados na proposta pedagógica. 

 

2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
2.1- Estrutura Administrativa 

A organização e o funcionamento da Escola estão fundamentados no 

princípio da gestão democrática e será exercida pelo Diretor, Vice-Diretor e 

Conselho Escolar. A direção será constituída de acordo com a legislação vigente, 

que do momento e indicação política. 

A Escola Municipal Iracy Lopo Lisboa possui maioria dos profissionais com 

formação específica na área que atuam aptos a desenvolver o seu trabalho com 

êxito e responsabilidade. O quadro de pessoal é composto por professores, 

secretário escolar, agente administrativo, serventes escolares, diretor, vice-diretor e 

supervisor.  

É mantida pela prefeitura, onde administrará apenas o recurso do PDDE, pois 

será o primeiro ano a recebê-lo.  

O prédio está aparentemente em bom estado, porém apresenta alguns 

problemas internos. Por funcionar em turno único faltam salas para atender de forma 

adequada todos os alunos, e três turmas são atendidas fora do espaço da escola.  

Apresenta problemas sérios na instalação elétrica e hidráulica, os banheiros 

dos alunos estão funcionando de forma precária, possui um banheiro em bom 

estado para funcionários, uma área coberta para servir lanche e usada para área de 

recreação/eventos, uma quadra de esportes coberta, uma secretaria, uma diretoria, 

uma sala para professores, uma biblioteca, doze salas de aula, uma cozinha com 
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dispensa (onde ficam condicionado os materiais alimentícios, e alguns utensílios), 

um depósito dentro do banheiro masculino, onde ficam os materiais de limpeza.  

Disponibiliza de mesas e cadeiras para alunos e mesa para professor em 

todas as salas, um computador na diretoria, um computador na secretaria com 

acesso a Internet, arquivos e armários de aço, aparelho de som, DVD, TV.  

Encontram-se na cozinha, dois frízeres, uma geladeira, dois fogões 

industriais, armário de aço, copos, talheres, pratos, panelas de pressão, panelas 

grandes, concha, bacias de alumínio e de plástico, liquidificador industrial, dentre 

outros. 

 

2.2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL PEDAGÓGICA 
 

O Ensino Fundamental tem por objetivo a formação básica do aluno, 

instrumentalizando-o com os requisitos necessários à sua participação na vida 

social, econômica e cultural. 

É adotado o regime anual em atendimento as peculiaridades do 

estabelecimento, observada a legislação em vigor, adotando o regime de seriação. 

A organização das classes será fundamentada em critérios que garantam o 

atendimento aos alunos no processo da aprendizagem, resguardando as 

determinações legais vigentes. 

O Ensino Fundamental será ministrado e estruturado de acordo com as 

normas legais vigentes. 

Deve garantir as oportunidades educativas requeridas para o atendimento das 

necessidades básicas de aprendizagem dos educandos, focalizando em especial: 

I – O domínio dos instrumentos essenciais à aprendizagem para toda a vida – 

a leitura, a escrita, a expressão oral, o cálculo, a capacidade de solucionar 

problemas e elaborar projetos de intervenção na realidade; 

II – O domínio dos conteúdos básicos de aprendizagem – conhecimentos 

conceituais dos vários campos do saber, bem como valores e atitudes fundamentais 

à vida pessoal e à convivência social. 

 Os anos iniciais do Ensino Fundamental terão suas atividades pedagógicas 

organizadas de modo a assegurar que, ao final de cada ano, todos os alunos sejam 

capazes de: 

           1º Ano 

        a) desenvolver atitudes e disposições favoráveis à leitura; 
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        b) conhecer os usos e funções sociais da escrita; 

        c) compreender o princípio alfabético do sistema da escrita; 

        d) ler e escrever palavras e sentenças. 

          2º Ano 

       a) ler e compreender pequenos textos; 

       b) produzir pequenos textos escritos; 

       c) fazer uso da leitura e da escrita nas práticas sociais. 

        3º Ano 

     a) ler e compreender textos mais extensos; 

     b) localizar informações no texto; 

     c) ler oralmente com fluência e expressividade; 

     d) produzir frases e pequenos textos com correção ortográfica. 

       4º Ano 

     a) produzir textos adequados a diferentes objetivos, destinatário e contexto; 

     b) utilizar princípios e regras ortográficas e conhecer as exceções; 

      c) utilizar as diferentes fontes de leitura para obter informações adequadas a 

diferentes objetivos e interesses; 

    d) selecionar textos literários segundo seus interesses. 

     5º Ano 

     a) produzir, com autonomia, textos com coerência de idéias, correção ortográfica 

e gramatical; 

     b) ler compreendendo o conteúdo dos textos, seja eles informativos, literários, de 

comunicação ou outros gêneros. 

Ao final do 3º ano do Ensino Fundamental, todos os alunos devem ter 

consolidado as capacidades referentes à leitura e à escrita necessárias para 

expressar-se, comunicar-se e participar das práticas sociais letradas e ter 

desenvolvido o gosto e apreço pela leitura.  

Na área da Matemática, todos os alunos devem compreender e utilizar o 

sistema de numeração, dominar conceitos básicos relativos a grandezas e medidas, 

espaço e forma e resolver operações matemáticas com autonomia. 

Ao final do 5º ano do Ensino Fundamental, todos os alunos deverão ser 

capazes de ler, compreender, retirar informações contidas no texto e redigir com 

coerência, coesão, correção ortográfica e gramatical.  
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Na área da Matemática, todos os alunos devem dominar e compreender o 

uso do sistema de numeração, os fatos fundamentais da adição, subtração, 

multiplicação e divisão, realizar cálculos mentais, resolver operações matemáticas 

mais complexas, ter conhecimentos básicos relativos a grandezas e medidas, 

espaço e forma e ao tratamento de dados em gráficos e tabelas. 

Os quatro anos finais do ensino fundamental, organizados em regime anual, 

terão a denominação de 6º ano, 7º ano, 8º ano e 9º ano. 

 

3. CURRÍCULO 
Analogamente ao que García Canclini (2003) discute para a globalização, o 

currículo nacional torna-se um horizonte imaginado por sujeitos coletivos e 

individuais que articulam seus interesses e suas redes de poder em torno desse 

projeto. Isso, contudo, não impede que questionemos o projeto da cultura comum 

por ser uma política cultural, desenvolvida por intermédio do currículo, visando a 

restringir o repertório de mensagens culturais disponíveis.  

Ainda que uma reforma curricular não seja o principal motor de justiça social, 

tornar a escola “um ambiente mais democrático e igualitário é um objetivo tão 

legítimo quanto o de usá-la como instrumento de transformação da sociedade” 

(SILVA 1990, p. 64).  
O Plano Curricular do Ensino Fundamental será a expressão formal da 

concepção do Currículo da escola, decorrente de sua proposta pedagógica. 

O Currículo do Ensino Fundamental terá uma Base Nacional Comum, a ser 

complementada por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e 

locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

Os Currículos a que se referem devem abranger, obrigatoriamente, o estudo 

da Língua Portuguesa, da Matemática, Ciências, História, Geografia, como 

conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política 

especialmente o Brasil. 

Os conteúdos curriculares estruturais de cada disciplina deverão ser 

trabalhados a partir de eixos temáticos, com temas geradores, abordados 

preferencialmente de forma interdisciplinar. 
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Serão considerados como temas geradores todas as questões sociais 

apresentadas na aprendizagem e na reflexão dos alunos, buscando um tratamento 

didático que contemple sua complexidade e sua dinâmica. 

O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos 

níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 

alunos. 

A Educação Física integrada à proposta pedagógica da escola é componente 

curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da 

população escolar. 

O Ensino Religioso, de matrícula facultativa para os alunos, constitui disciplina 

obrigatória dos horários da escola. 

O Ensino de História do levará em conta as contribuições das diferentes 

culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes 

indígena, africana e européia, onde são abordados nas diretrizes curriculares 

nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, onde são abordados os 

seguintes seguimentos: 

a) Consciência Política e histórica da diversidade; 

b) Fortalecimento de identidade e de direitos; 

c Ações educativas de combate ao racismo e a discriminações, conforme a 

Resolução nº 1 de 17 de junho de 2004, do Conselho Nacional de 

Educação/Conselho Pleno/DF. 

À parte diversificada do Currículo têm por objetivo permitir que em cada 

região fosse possível incorporar estudos do interesse da sociedade, da cultura, da 

economia e da clientela, definidos pela comunidade escolar. 

Na elaboração dos currículos devem ser observados os seguintes 

procedimentos: 

No ensino fundamental, a carga horária mínima será de 800 (oitocentas) hora 

anuais, e de 5ª a 8ª série será de 833:20 (oitocentas e trinta e três horas e trinta 

minutos) para cada ano de escolaridade. 

A escolha da língua estrangeira moderna ficará a cargo da comunidade, 

sendo somente para o Ensino de 6º ao 9º ano. 
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As matérias da Base Nacional Comum e os conteúdos da parte diversificada 

serão relacionados em quadro Curricular anexo, conforme instruções 

regulamentadas. 

Os objetivos específicos de cada conteúdo curricular devem ser observados 

em suas finalidades precisas, a saber: 

 Em PORTUGUÊS - desenvolvimento da capacidade de ler e interpretar, 

percebendo as idéias e a seqüência lógica dos fatos narrados desenvolvendo a 

capacidade de expressar-se escrita e oralmente, com clareza e correção, visando 

ainda ao enriquecimento do vocabulário e a prática do uso dos conhecimentos 

adquiridos na vida cotidiana, tornado mais fácil o processo da comunicação entre as 

pessoas; 

Em MATEMÁTICA - desenvolvimento do pensamento do raciocínio lógico e 

sua aplicação na vida prática facilitando entendimento básico da economia, do 

raciocínio e das situações que envolvam relações numéricas e conceituais; 

 

Em CIÊNCIAS - desenvolvimento da vivência do método científico e de suas 

aplicações; aguçando a curiosidade e o espírito crítico de forma a despertar o 

educando para possíveis experiências, inventos e contribuição que tragam à vista 

melhores condições de tecnologia e de aproveitamento dos conhecimentos 

adquiridos tanto para uso pessoal como para o social; 

 

Em HISTÓRIA e GEOGRAFIA - desenvolvendo o ajustamento crescente do 

educando ao meio, cada vez mais amplo e complexo, em que deve não apenas 

saber viver como, principalmente, conviver, oferecendo conhecimentos que 

assegurem a cultura básica do educando sobre seus antepassados, sua civilização 

e sobre sua situação geoeconômica no cenário mundial, dominando com grande 

ênfase, o conhecimento sobre o Brasil desde o seu descobrimento até a perspectiva 

atual de seu desenvolvimento, bem como a enfatização da Educação das relações 

étnico-racionais, abordados nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Afro-brasileira e Africana. 
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4. TEMPOS E ESPAÇOS ESCOLARES 
 

A gestão do tempo e espaço escolar sempre foi relevante para a garantia do 

ensino-aprendizagem. 

 
A organização social do tempo é um elemento que simultaneamente reflete 
e constitui as formas organizacionais mais amplas de uma dada sociedade . 
Dentre os meios de organização do tempo social destaca-se o tempo de 
escola que, sendo a mais importante referência para a vida das crianças e 
adolescentes, tem sido, no mundo contemporâneo, um pilar para a 
organização da vida em família e da sociedade em geral. (CAVALIERE, 
2007, p. 1005). 

 
A instituição possui o calendário com duzentos dias letivos e quatro dias 

escolares, de acordo com a legislação vigente de cada ano, se diferenciando em 

alguns aspectos por se localizar em área rural.  

O tempo de estudo diário são cinco horários com a duração de cinqüenta 

minutos cada e para o almoço, destinam-se trinta minutos, o ano letivo é dividido em 

quatro bimestres. As turmas dos anos iniciais (1º ao 5º ano) conta com dois 

professores, um para Educação Física e outro para os demais conteúdos, já as 

turmas das séries finais (6º ao 9º ano), são nove professores, um para cada 

disciplina. O espaço de aprendizagem restringe-se na maioria das vezes na sala de 

aula.  

O planejamento da escola é feito de forma coletiva com todos os professores 

e especialistas das redes municipal e estadual, divididos por série nos anos iniciais e 

por disciplina nos anos finais, em um primeiro momento feito o planejamento anual 

já dividido em bimestres, em seguida feito os planos de aula diário/semanal, de 

forma coletiva/individual, devido às dificuldades geográficas. 

A educação é um processo dinâmico e deve acompanhar a evolução dos 

tempos modernos para que não se torne obsoleta e deixe de cumprir o seu 

importante papel na formação do cidadão crítico e participativo no que diz respeito 

às questões políticas, sociais e culturais. Com base nessas considerações, 

adotaremos como princípios norteadores:  

       a) A lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB) (Lei nº 9394/96); 

       b) Os Parâmetros curriculares Nacionais (PCN);  

        c) O Parecer nº 04 da Câmara de Educação Básica referente às Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental; 
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       d) A Proposta Pedagógica das Escolas Públicas Municipais de Urucuia;  

       e) O Currículo da Educação Básica do Estado de Minas Gerais e os Quatro 

Pilares da Educação – UNESCO.  

       a) Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (Lei nº 9394/96)  

        A LDB aprovada em 20 de dezembro de 1196 consolida e amplia o dever do 

poder público para com a educação em geral e em particular para com o ensino 

fundamental, assegurando aos educandos “a formação comum indispensável para o 

exercício da cidadania e fornecer-lhes meios para progredir no trabalho e em 

estudos posteriores”, fato que confere ao ensino fundamental, ao mesmo tempo, um 

caráter de terminal idade e de continuidade. 

        b) Parâmetros Curriculares Nacionais 

         Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um referencial de qualidade 

para a educação básica em todo o país. Sua função é garantir o respeito às 

diversidades culturais, regionais, étnicas, religiosas e políticas que atravessam uma 

sociedade múltipla, estratificada e complexa. O conjunto das proposições expressa 

nos PCN’s, respondem às necessidades de referenciais a partir dos quais o sistema 

educacional do país se organize para que a educação possa atuar, decisivamente, 

no processo de construção da cidadania.  

         c) Diretrizes Curriculares Nacionais (parecer º 04 da Educação Básica)  

          As Diretrizes Curriculares Nacionais (29/01/1198) são conjuntos de definições 

doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos na Educação Básica, 

que orientarão a escola na organização, na articulação, no desenvolvimento e na 

avaliação de sua Proposta Pedagógica.  

           d) Proposta Pedagógica das Escolas do Município de Urucuia  

            A política da Secretaria de Estado de Educação do Estado de Minas Gerais e 

Secretaria Municipal de Educação de Urucuia se alicerçam no compromisso de ter 

como centro de interesse o aluno, levando em consideração suas experiências e 

acrescentando novas aprendizagens significativas e contextualizadas. 

 A Escola Municipal Iracy Lopo Lisboa, com base nestas considerações, se 

compromete em criar condições para que o aluno, além disso, goste da escola; sinta 

que é respeitado, para poder respeitar; sinta que é estimulado em suas 

capacidades; possa se expressar e se manifestar com confiança. 
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5. PROCESSOS DE DECISÃO 
 
 Os processos de decisão da escola são feitos com a participação de todos os 

profissionais envolvidos no processo pedagógico, incluindo especialistas e pais, de 

maneira dialógica, criativa e democrática.  

 
A gestão democrática exige a compreensão em profundidade dos 
problemas postos pela prática pedagógica. Ela visa romper com a 
separação entre concepção e execução, entre o pensar e o fazer, entre a 
teoria e prática. Busca resgatar o controle do processo e do produto do 
trabalho pelos educadores (VEIGA, 1997, p. 18). 

 

Em relação ao financeiro, procede da mesma forma, porém com a atuação 

específica do Conselho Escolar que é formado de representantes de todos os 

segmentos, onde são atendidas as prioridades. As escolas da rede municipal de 

ensino deste município tem autonomia financeira para a aplicação dos recursos 

financeiros do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE. No entanto, mesmo 

tendo essa autonomia, a escola está subordinada ao Sistema Nacional de 

Educação, às normas gerais do sistema de ensino e às leis que o regulam, não 

podendo, portanto, desobedecer-lhes. 

 Sinaliza Neves (1995, p.99)  
 

[...] assim como a liberdade não deixa de ser liberdade pelas relações 
interpessoais e sociais que a limitam, a autonomia da escola não deixa de 
ser autonomia por considerar a existência e a importância das diretrizes 
básicas de um sistema nacional de educação. Dessa mesma forma, assim 
como a democracia sustenta-se em princípios de justiça e de igualdade que 
incorporam a pluralidade e a participação, a autonomia da escola justifica-se 
no respeito à diversidade e à riqueza das culturas brasileiras, na superação 
das marcantes desigualdades locais e regionais e na abertura à 
participação.  

 
Percebemos que a escola pode conquistar essa autonomia desde que, tenha 

a participação de todos os envolvidos no processo educacional, trabalhe de maneira 

organizada observando as leis vigentes e as coloque em prática. 
 

 

6. RELAÇÕES DE TRABALHO 
 
 As relações de trabalho no interior das escolas públicas, têm sido um grande 

problema, onde geralmente se constituem em relações de poder centralizador e 
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exercido pelo diretor, mas vale ressaltar que estamos na luta para mudar este 

cenário. 

Talvez, a forma como acontecem às relações de trabalho na escola 

representa um dos maiores entraves ao estabelecimento de consensos, 

extremamente necessários na realização do trabalho coletivo.  

Nesse sentido é indispensável apontar que na Escola Municipal Iracy Lopo 

Lisboa, tem sido diferente. 

Em nível micro, percebe-se uma relação entre professores e alunos em um 

cenário de verdadeiros amigos. Nota-se, dessa forma, que a escola tornou-se um 

local onde a maioria se identifica, porém sentem dificuldades para encontrar as 

soluções de alguns problemas detectados.  

Por outro lado, em busca da efetiva democratização das relações de trabalho 

na escola é necessário lembrar que esta se situa no âmbito de um Estado 

autoritário, que, no mínimo, permite a participação controlada. Não devemos 

esquecer que o Estado intervém diretamente na escola. 

 A organização do trabalho não é feita pelos trabalhadores do ensino. Este é 

um espaço onde a autonomia é definitivamente mal interpretada. Diante disso é 

necessário criar um espaço onde seus trabalhadores o possuam, cooperativamente, 

como grupo. Este é o caminho da autogestão da escola no Brasil. 

 Os papéis de cada servidor estão previamente definidos, onde as decisões 

quando necessárias são tomadas de forma coletiva, quer em âmbito administrativo, 

financeiro ou pedagógico.  

 As situações de conflitos (aluno-aluno, aluno-professor, professor-professor), 

são resolvidas no âmbito da escola, por meio de conversas e registros, quando 

necessárias recorre-se à família ou ao Regimento Escolar. 

 A formação inicial necessária, a maioria dos professores possui, mas todos 

sabem, uma formação precária em nível de Brasil, no entanto, a política da formação 

continuada, o município tem oferecido, com cursos técnicos, outros cursos voltados 

para a área de professor, porém nossos professores no geral, estão desmotivados, 

uma vez que, oferece a formação continuada e gratuita, mas a questão salarial, 

continua a mesma, desvalorizando assim o esforço e dedicação dos que estudam. 
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7. AVALIAÇÃO 
 
 A escola usa como instrumentos de avaliação, a avaliação classificatória e a 

avaliação formativa. 

Segundo Tyler (1981, p. 98) apud SILVA (1992, p. 13) “O processo de 

avaliação consiste essencialmente em determinar em que medida os objetivos 

educacionais estão sendo realmente alcançados pelo programa do currículo e do 

ensino”.  

Diante disso, as conclusões da avaliação podem servir tanto para suscitar 

ações individuais, como para redefinir os rumos de um projeto para a classe como 

um todo. Esse processo pode ir além da análise do domínio de conteúdos e 

conceitos, para mostrar como está a relação entre alunos e professores. O professor 

deve buscar formas para facilitar a aprendizagem dos seus alunos, assumindo, 

assim, uma responsabilidade no desenvolvimento de seus alunos.  

Avaliação Classificatória é uma perspectiva de avaliação vinculada à noção 

de medida, ou seja, à idéia de que é possível aferir, matemática, e objetivamente, as 

aprendizagens escolares. A noção de média supõe a existência de padrões de 

rendimento a partir dos quais, mediante comparação, o desempenho de um aluno 

será avaliado e hierarquizado.  

É realizada através de atividades variadas, tais como exercícios, 

questionários, estudos dirigidos, trabalhos, provas, testes, entre outros. Sua intenção 

é estabelecer uma classificação do aluno para fins de aprovação ou reprovação.  

A Avaliação Formativa permite ao professor observar os avanços e as 

dificuldades que os alunos apresentaram ao longo do processo educativo, e quando 

necessário faz-se a intervenções necessárias para que o mesmo não fique para traz 

e que também não avance sem conhecimento.  

A partir dessa avaliação inicial, organiza-se o planejamento do trabalho, de 

forma suficientemente flexível para incorporar ao longo do processo, as adequações 

que se fizerem necessária. 
A avaliação do trabalho escolar visará a atender aos alunos em suas 

diferenças culturais e de desenvolvimento criando condições concretas para sua 

formação básica através da aprendizagem necessária para melhor viver e conviver 

nas diferentes instâncias sociais. 
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A verificação do rendimento escolar compreenderá avaliação do 

aproveitamento e apuração da assiduidade. 

  A avaliação contínua do trabalho escolar do aluno, onde se observará a 

predominância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, possibilitará a 

verificação: 

     I- Da adequação do currículo ou necessidade de sua reformulação; 

     II- Da validade dos recursos didáticos adotados; 

          III- Da necessidade de se adotarem medidas de recuperação. 

     Os processos de avaliação deverão medir de preferência a compreensão dos 

fatos, a percepção de relações à avaliação de conhecimento, habilidades e 

automatismo adquirido, evitada a aferição de dados apenas memorizados. 

     Deverão participar da avaliação todas as pessoas diretamente envolvidas no 

processo ensino-aprendizagem. 

Vários instrumentos de medida são utilizados: 

          I- Testes, trabalhos individuais ou em grupo, pesquisas, observações e outros, 

devendo o professor selecioná-lo de acordo com a natureza da matéria e o 

tratamento pedagógico adotado; 

         II- As formas e os procedimentos da avaliação da aprendizagem devem ser 

fundamentados e definidos no Projeto Pedagógico e no regimento escolar tendo 

como base as orientações gerais da secretaria; 

          III- A auto-avaliação do aluno deverá ser adotada por constituir instrumentos 

indispensáveis ao seu envolvimento no processo ensino-aprendizagem. 

A avaliação será contínua e cumulativa devendo ser expressa em pontos e 

conceitos, sendo seu resultado levado ao conhecimento dos alunos e seus 

responsáveis, no máximo 15 (quinze) dias após o término do período a que se refere 

à avaliação. 

As provas e demais instrumentos serão considerados na avaliação do 

aproveitamento de seus resultados. 

A avaliação será feita de acordo com o tratamento metodológico dispensando 

aos conteúdos curriculares segundo o seu desenvolvimento. 

O resultado da avaliação do aproveitamento do aluno será consignado no 

registro de sua vida escolar através de: 

           I – Pontos cumulativos; 
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           II – Conceitos. 

  Será de 100 (cem) o número máximo de pontos cumulativos que cada aluno 

poderá conseguir no máximo durante o ano letivo, nos conteúdos do núcleo comum 

e da parte diversificada que visam à aquisição do conhecimento e ao 

desenvolvimento de habilidades intelectuais e terá que obter no mínimo 60 pontos 

para Promoção, para os alunos do 4º ao 9º ano. 

 

           Os 100 (cem) pontos terão a seguinte distribuição: 

            1º bimestre 20 pontos 

            2º bimestre 20 pontos 

            3º bimestre 30 pontos 

            4º bimestre 30 pontos 

Na avaliação do aproveitamento, será observada a predominância dos 

aspectos qualitativos sobre os aspectos quantitativos. 

A avaliação referente aos pontos distribuídos em cada bimestre será da 

seguinte forma: 

           I - 60% para as provas; 

           II - 40% para trabalhos. 

Os seguintes conceitos são correspondentes para o 1º ao 3º ano, tanto no 

núcleo Comum como na parte diversificada. 

  a) Alcançou com êxito os objetivos de estudo; 

          b) Alcançou satisfatoriamente os objetivos de estudo; 

          c) Alcançou parcialmente os objetivos de estudo. 

 São estabelecidos para o processo de formação do 1º ao 3º ano: 

           Processo de Formação: 

           a) Sim= sim; N= Não; Av= Às Vezes 

 Atitudes e Valores Éticos: O aluno respeita os colegas e professores 

interagem nos grupos de trabalho e nas atividades fora da sala de aula; 

            Compromisso/Assiduidade: O aluno demonstra responsabilidade no 

cumprimento de tarefas e assiste às aulas; 

 Criatividade/Criticidade: O aluno participa efetivamente do processo de 

construção do conhecimento, realizando trabalhos individuais e de grupo com 

iniciativa e criatividade, capacidade de argumentação, resolução de problemas, 

organização e conclusão das atividades propostas utilizando diferentes fontes de 
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informação (jornais, revistas, livros, filmes, documentos, enciclopédias, pessoas da 

comunidade) e diferentes formas de registro (escrita, gráfico, desenho, montagens, 

imagens). 

  Participação: O aluno encontra na família o apoio e a participação para o seu 

desenvolvimento escolar. 

 Outros: Parâmetros estabelecidos pela proposta pedagógica da escola. 

O processo de apuração da assiduidade ficará a cargo do professor que 

deverá fazer diário da freqüência dos alunos. 

Poderá ser concedida a 2ª oportunidade para a realização de qualquer 

atividade de avaliação que se destinar à atribuição de pontos, desde que requerido 

por motivo justo, devidamente comprovado, a critério da Escola, no máximo oito dias 

a contar da data da realização da mesma. 

Os estudos de recuperação visam proporcionar ao aluno novas oportunidades 

de aprendizagem, para superar deficiências verificadas no seu desempenho escolar. 

Os estudos de recuperação de caráter obrigatório representam uma nova 

oportunidade de aprendizagem, sendo uma conseqüência do processo de avaliação 

continuada. 

A recuperação destina-se também aos alunos que não conseguiram o 

desempenho esperado na unidade curricular. 

Os estudos de recuperação serão proporcionados: 

           I – Paralela – Quando o aluno não conseguir atingir os objetivos propostos 

pelo conteúdo; 

           II – Estudos Orientados ao longo do primeiro semestre – As disciplinas da 

progressão parcial, a que o aluno estiver sujeito, deverão ser cumpridas ao longo do 

primeiro semestre letivo, sendo de responsabilidade do professor da disciplina, em 

ação conjunta com o Serviço Pedagógico, a organização de um plano individual para 

atendimento, acompanhamento e avaliação de todo processo ensino-aprendizagem. 

III – Estudos independentes realizados ao longo do segundo semestre do ano 

subseqüente – Os alunos sujeitos ao regime de progressão parcial, que não 

obtiveram aproveitamento satisfatório na oportunidade oferecida no primeiro 

semestre, terão ao longo do segundo semestre letivo, nova oportunidade para 

superação das dificuldades ainda existente; 
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IV – Estudos Orientados ao longo do processo de aprendizagem – Para os 

alunos que não adquiriram as habilidades básicas, com os métodos adotados num 

determinado espaço de tempo, ou seja, em uma aula, em uma unidade, em um 

período, em um semestre, o professor deverá organizar grupos de alunos, a partir de 

diagnóstico realizado no processo de avaliação, parta receberem acompanhamento 

adequado; 

V – Estudos Orientados Presenciais – Serão desenvolvidos após a realização 

da última avaliação do ano letivo e destinam-se aos alunos que não apresentarem o 

domínio suficiente das aprendizagens básicas previstas para o período. Deverão ser 

realizados dentro do período compreendido entre o término do ano letivo e o 

encerramento do ano escolar, constando necessariamente, no calendário escolar o 

tempo destinado a sua realização. 

VI – Estudos Independentes realizados na primeira semana de aula, após o 

retorno de férias – Quando as novas oportunidades para a superação de 

dificuldades, oferecidas durante o processo de aprendizagem e através dos estudos 

presenciais não forem suficientes para a recuperação da aprendizagem do aluno. 

 

Ficarão sujeitos aos estudos de recuperação: 

I – Ao aluno que ao final de cada etapa apresentar dificuldades em cada 

conteúdo; 

II – Ao aluno que não demonstrar desempenho esperado através das 

avaliações realizadas não obtendo média satisfatória. 

Fica instituído na escola, o regime de Progressão Continuada nos três  

primeiros anos do Ensino Fundamental e Progressão Parcial nos anos finais do 

Ensino Fundamental como prevê a Resolução SEE 1086/08. 

  A progressão continuada para o 1º ao 3º ano deverá estar apoiada em 

estratégias de atendimento diferenciado, para garantir a efetiva aprendizagem dos 

alunos. 

  A escola deverá ao longo dos anos iniciais acompanharem sistematicamente 

a aprendizagem dos alunos, utilizando estratégias diversas para sanar as 

dificuldades evidenciadas. 

O regime de progressão continuada implica maior compromisso da escola 

para com a aprendizagem do aluno, cabendo-lhe a responsabilidade de garantir ao 
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aluno as condições para que o mesmo construa a forma de conhecimento que o 

capacite para um processo de educação permanente. 

  Ao final de cada ano, a Equipe Pedagógica da Escola deverá proceder ao 

agrupamento dos alunos que não conseguiram consolidar as capacidades previstas 

para que seu atendimento diferenciado aconteça pelo tempo que for necessário. 

  Vencidas as dificuldades, os alunos serão integrados às turmas 

correspondentes à idade/ ano de escolaridade. 

Para o melhor cumprimento do artigo, a escola deverá promover meios 

utilizando os recursos pedagógicos ao seu alcance, do auxílio da família e do apoio 

da comunidade escolar, a fim de atender às necessidades dos alunos. 

Será adotada a progressão parcial através de estudos orientados e estudos 

independentes nos anos finais do Ensino Fundamental, que permitirá ao aluno 

avançar em componentes curriculares para os quais já apresente comprovadamente 

domínio de conhecimentos. 

A Progressão Parcial será permitida para a matrícula a partir do 6º ano do 

Ensino fundamental. 

Poderá obter a progressão parcial o aluno que não apresentar o desempenho 

mínimo em até duas disciplinas. 

O aluno concluirá o ensino fundamental somente quando obtiver a aprovação 

em todas as disciplinas inclusive naquelas em que se encontrar em regime de 

progressão parcial. 

  Para efeito da definição da retenção do aluno, cada disciplina deverá ser 

computada apenas uma vez, independentemente dos anos que incidir, tendo em 

vista que a recuperação deve ser planejada considerando as aprendizagens 

fundamentais de cada área e as necessidades básicas de desenvolvimento do 

aluno. 

  A classificação terá como objetivo posicionar o aluno na Série compatível com 

a sua idade, experiência, nível de desempenho ou conhecimento, segundo processo 

de avaliação definido pela Escola. 

A classificação do aluno em qualquer das séries anual, poderá ser feita, 

exceto no 1º ano: 

I – Por Transferência – para candidatos procedentes de outras Escolas 

situadas no País ou no exterior efetuando-se, quando necessária, a Avaliação que 
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defina seu grau de desenvolvimento, independente de escolarização anterior, 

mediante avaliação feita pela Escola; 

II – Por Avaliação – Independente de escolarização anterior, mediante 

classificação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência 

do candidato e permita sua inscrição na Série, na forma prevista no Regimento 

Escolar. 

Parágrafo Único – A avaliação a que se refere ao inciso acima, deverá ser 

organizada pelo diretor, supervisor e professores da escola.  

A reclassificação do aluno significa reposicioná-lo na Série ou Ciclo diferente 

daquela indicada em seu histórico escolar. 

A decisão de reclassificação deverá ser decorrente de manifestação de uma 

comissão presidida pela Diretora da Escola, em que o aluno deverá ser classificado, 

bem como profissionais responsáveis pela Coordenação/Supervisão das atividades 

pedagógica. 

Os documentos exigidos na classificação do aluno serão: 

I – Histórico Escolar;  

II – Ficha Individual; 

III – Relatório do Aluno. 

O aluno evadido deverá ser reclassificado ao retornar à Escola. 

Considera-se evadido o aluno faltoso por mais de 50 dias letivos consecutivos. 

Dos Profissionais envolvidos na Proposta Pedagógica 

A Escola Municipal Iracy Lopo Lisboa, na medida das necessidades, estará 

sempre preocupada com a atualização e treinamento dos profissionais da área do 

ensino. 

Além da participação em cursos, palestras e seminários, durante as horas de 

atividades, será reservado tempo para leituras e discussão de temas de interesse 

imediato. O planejamento das atividades semanais realizados em conjunto o que 

oportuniza a troca de idéias, beneficiando o entrosamento entre os profissionais da 

educação. 

Em conseqüência das atividades acima descrita buscamos: 

       I-Definir princípios pedagógicos e diretrizes metodológicos (para que 

ensinamos); 

      II-Definir metodologias (como ensinamos); 
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       III-Articular corpo docente, técnico e pedagógico com o planejamento 

pedagógico.  

Pelos exercícios coletivos e periódicos no contexto escolar a reflexão-ação-

reflexão faz a ruptura histórica com a introdução do processo dialógico e interativo, 

que permite uma nova concepção de avaliação do desempenho dos alunos. Isto 

ocorrerá, por certo, no processo de uma gestão comprometida com a formação do 

cidadão crítico, participativo, competente, capaz de aplicar os conhecimentos 

através de uma convivência sadia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Percebe-se o Projeto Político Pedagógico como indispensável no processo 

educacional, pois a partir dele se ramificam demais ações a serem desenvolvidas no 

âmbito escolar, nos dando direção para todas as ações da escola, com o objetivo de 

que seja avaliado sempre que necessário e desdobrado em projetos de curto prazo, 

levando em conta as políticas e estratégias da escola, a atuação do Conselho 

Escolar, com atenção especial à família e o cumprimento da carga horária do aluno.  

Percebemos a necessidade de aulas mais significativas para os alunos, em 

que os conteúdos não sejam desvinculados da vida cotidiana, que haja o gosto em 

aprender, que o aluno participe mais efetivamente na construção de seu próprio 

conhecimento e que ocorra o desenvolvimento de sua autonomia pessoal e de 

atitudes de respeito individual e coletivo. 

Pensar a educação é uma tarefa de compromisso para todos educadores, é 

uma vontade, e um desejo difícil de realizar, para isso precisamos assumir um 

comportamento diferenciado no sentido de trabalharmos a pluralidade cultural no 

mundo contemporâneo, reconhecendo que o universo cultural não é somente a 

materialidade, mas sim, a formação de cidadãos e cidadãs que integrem a 

coletividade de forma solidária, e crítica, no sentido de transformação. 
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